
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 238.467 - SC (2012/0210553-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LENOIR ZEFERINO 
ADVOGADO : ULYSSES COLOMBO PRUDÊNCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. 
AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2º E 3º, DA LEI 
8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 
1.596-14/1997, POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA LEI 9.528/1997. 
CRITÉRIO PARA RECEBIMENTO CONJUNTO. LESÃO 
INCAPACITANTE E APOSENTADORIA ANTERIORES À PUBLICAÇÃO 
DA CITADA MP (11.11.1997). DOENÇA PROFISSIONAL OU DO 
TRABALHO. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. A acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe 

que a eclosão da lesão incapacitante – apta a gerar o direito ao auxílio-acidente – 
e a concessão da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 
3º, da Lei 8.213/1991, promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 
1.596-14/1997, posteriormente convertida na Lei 9.528/1997.
2. Orientação reafirmada no Recurso Especial 1.296.673/MG, submetido ao rito 
dos repetitivos (art. 543-C do CPC). 
3. Hipótese em que o Tribunal a quo concluiu, com base na prova dos autos, que 
a lesão que determinou a redução da capacidade laboral do trabalhador foi 
constatada somente após a vigência da Lei 9.528/1997, sem prova de origem 
anterior à legislação mencionada. A revisão desse entendimento implica reexame 
de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região) e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira. 
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Brasília, 13 de novembro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 238.467 - SC (2012/0210553-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LENOIR ZEFERINO 
ADVOGADO : ULYSSES COLOMBO PRUDÊNCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

Vejamos que aqui, não se trata de lesão obtida após a legislação 
(Lei 8.528/97) mas sim, de lesão obtida muito antes da edição desta Lei.

O exposto acima, pode ser evidenciado pelo histórico ocupacional 
do agravante, no qual informa que a redução da capacidade auditiva do agravante 
surgiu devido à exposição de ruídos a qual o agravante estava exposto em suas 
atividades muito anteriormente a 1997.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 238.467 - SC (2012/0210553-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.10.2012.     

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, a acumulação do auxílio-acidente 

com proventos de aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, apta a gerar 

o direito ao auxílio-acidente, e a concessão da aposentadoria sejam anteriores à alteração do 

art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991, promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 

1.596-14/1997, posteriormente convertida na Lei 9.528/1997.

Esse entendimento foi reafirmado no Recurso Especial 1.296.673/MG, 

submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C do CPC), em acórdão assim 

ementado:

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. 
AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2º E 3º, DA LEI 
8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 
1.596-14/1997, POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA LEI 9.528/1997. 
CRITÉRIO PARA RECEBIMENTO CONJUNTO. LESÃO 
INCAPACITANTE E APOSENTADORIA ANTERIORES À PUBLICAÇÃO 
DA CITADA MP (11.11.1997). DOENÇA PROFISSIONAL OU DO 
TRABALHO. DEFINIÇÃO DO MOMENTO DA LESÃO 
INCAPACITANTE. ART. 23 DA LEI 8.213/1991. CASO CONCRETO. 
INCAPACIDADE POSTERIOR AO MARCO LEGAL. CONCESSÃO DO 
AUXÍLIO-ACIDENTE. INVIABILIDADE.

1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia 
previdenciária com intuito de indeferir a concessão do benefício de 
auxílio-acidente, pois a manifestação da lesão incapacitante ocorreu depois da 
alteração imposta pela Lei 9.528/1997 ao art. 86 da Lei de Benefícios, que vedou 
o recebimento conjunto do mencionado benefício com aposentadoria.
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2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3. A acumulação do auxílio-acidente com proventos de 
aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do 
direito ao auxílio-acidente, e o início da aposentadoria sejam anteriores à alteração 
do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991 ("§ 2º O auxílio-acidente será devido a 
partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, independentemente de 
qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua 
acumulação com qualquer aposentadoria; § 3º O recebimento de salário ou 
concessão de outro benefício, exceto de aposentadoria, observado o disposto no § 
5º, não prejudicará a continuidade do recebimento do auxílio-acidente."), 
promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, que 
posteriormente foi convertida na Lei 9.528/1997.

No mesmo sentido: REsp 1.244.257/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 19.3.2012; AgRg no AREsp 163.986/SP, Rel.

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
27.6.2012; AgRg no AREsp 154.978/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 4.6.2012; AgRg no REsp 1.316.746/MG, Rel. Ministro 
Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 28.6.2012; AgRg no AREsp 
69.465/RS, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 6.6.2012; 
EREsp 487.925/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Terceira Seção, DJe 
12.2.2010; AgRg no AgRg no Ag 1375680/MS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, Dje 19.10.2011; AREsp 188.784/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins (decisão monocrática), Segunda Turma, DJ 29.6.2012;

AREsp 177.192/MG, Rel. Ministro Castro Meira (decisão 
monocrática), Segunda Turma, DJ 20.6.2012; EDcl no Ag 1.423.953/SC, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 
26.6.2012; AREsp 124.087/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki (decisão 
monocrática), Primeira Turma, DJ 21.6.2012; AgRg no Ag 1.326.279/MG, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 5.4.2011;

AREsp 188.887/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho 
(decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 26.6.2012; AREsp 179.233/SP, Rel. 
Ministro Francisco Falcão (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 13.8.2012 .

4. Para fins de fixação do momento em que ocorre a lesão 
incapacitante em casos de doença profissional ou do trabalho, deve ser observada 
a definição do art. 23 da Lei 8.213/1991, segundo a qual "considera-se como dia 
do acidente, no caso de doença profissional ou do trabalho, a data do início da 
incapacidade laborativa para o exercício da atividade habitual, ou o dia da 
segregação compulsória, ou o dia em que for realizado o diagnóstico, valendo para 
este efeito o que ocorrer primeiro". Nesse sentido: REsp 537.105/SP, Rel. 
Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 17/5/2004, p. 299; AgRg no REsp 
1.076.520/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 9/12/2008; AgRg no 
Resp 686.483/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 6/2/2006; 
(AR 3.535/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Terceira Seção, DJe 
26/8/2008).

5. No caso concreto, a lesão incapacitante eclodiu após o marco 
legal fixado (11.11.1997), conforme assentado no acórdão recorrido (fl. 339/STJ), 
não sendo possível a concessão do auxílio-acidente por ser inacumulável com a 
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aposentadoria concedida e mantida desde 1994.
6. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 

543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp 1296673/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 03/09/2012).

No caso dos autos, o Tribunal local consignou que a lesão que determinou a 

redução da capacidade laboral do trabalhador foi constatada somente após a vigência da Lei 

9.528/1997, sem prova de origem anterior à legislação mencionada:

Em resposta aos quesitos formulados, asseverou o perito do juízo, 
otorrinolaringologista Ronaldo Costa, que o autor apresenta, segundo audiometria 
realizada em 2003, "perda sensório-neural leve bilateral, comprometendo as 
freqüências de 4 a 6 KHz em ambos os lados, com características sugestivas de 
PAIR" e audiometria realizada em 2008 "perda sensório-neural bilateral, 
moderada bilateral, sem características sugestivas de PAIR". Salientou que a 
"análise do caso leva a crer que o autor possuía uma PAIR no ano de 2003. 
Posteriormente, outra patologia auditiva não relacionada à exposição ao ruído se 
fez presente, comprometendo ainda mais sua audição". Disse, também, que as 
lesões são "definitivas" e "diminuem a capacidade funcional do aparelho auditivo, 
e que "não há incapacidade para o trabalho", nem "comprovação documental de 
que o acidente ocorreu no trabalho", nem tampouco "pode-se precisar a data do 
mesmo" (fls. 51/56). 

Como se vê, não há prova de que a sequela acima mencionada 
tenha surgido anteriormente à edição da Lei n. 9.529/97, que alterou a redação do 
§ 2º, do artigo 86, vedando a cumulação do auxílio-acidente "com qualquer 
aposentadoria"; no caso, a de tempo de serviço (DIB: 24.11.1995 - fl. 09), já que, 
os documentos juntados pelo recorrente às fls. 18/19: Exames Audiológicos, 
foram realizados no ano de 2003. Por isso que inviável a pretendida cumulação.

(...)
Se a lesão que determinou a redução da capacidade laboral do 

trabalhador foi constatada somente após a vigência da Lei n. 9.528/97, sem que 
haja prova de origem anterior a ela, o benefício auxílio-acidente não pode ter 
caráter vitalício, ou seja, haverá de cessar o pagamento do benefício com a 
aposentadoria de qualquer espécie ou o óbito do segurado (ACV n. 
2009.018270-1, de Criciúma, Rel. Des. Jaime Ramos, julgada em 25.06.2009).

A instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no suporte 

fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia demanda o 

necessário reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de 

Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial." 
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PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA E 
AUXÍLIO-ACIDENTE. CUMULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE RECONHECIMENTO DA ECLOSÃO DA DOENÇA EM MOMENTO 
ANTERIOR À EDIÇÃO DA LEI N.º 9.528/97. REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA 7 DO STJ.

- Afirmando o Tribunal de origem a impossibilidade de cumulação 
de benefício por não haver prova de que a incapacidade laboral deu-se em 
momento anterior à  vigência da Lei n.º 9.528/1997, modificar tal entendimento 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.

- Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no Ag 1064993/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, DJe 17/11/2008).

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. CUMULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE A MOLÉSTIA 
INCAPACITANTE SURGIU POSTERIORMENTE À EDIÇÃO DA LEI 
9.528/97. ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1.   Com as alterações do art. 86, § 2o. da Lei 8.213/91, 
promovidas pela a MP 1.596-14/97, convertida na Lei 9.528/97, o auxílio-acidente 
deixou de ser vitalício e passou a integrar o salário-de-contribuição para fins de 
cálculo do salário-de-benefício de aposentadoria previdenciária, motivo pelo qual o 
citado dispositivo trouxe em sua redação a proibição de acumulação de benefício 
acidentário com qualquer espécie de aposentadoria do regime geral.

2.   Entretanto, afasta-se a incidência dessa vedação na hipótese 
de a moléstia incapacitante ter, comprovadamente, surgido em data anterior à 
vigência da Lei 9.528/97, em observância ao princípio do tempus regit actum. 
Precedentes do STJ.

3.   No caso dos autos, a aposentadoria foi concedida 
posteriormente à Lei 9.528/97 e, conforme analisado pelo acórdão recorrido, não 
se demonstrou que a moléstia incapacitante que acomete o segurado tenha 
surgido antes da edição da mencionada norma.

4.   A alteração das conclusões a que chegou a Corte de 
origem, na forma pretendida, demandaria necessariamente a incursão no 
acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
Recurso Especial.

5   Dessa forma, não tendo ficado comprovado que a moléstia 
incapacitante ocorreu anteriormente à Lei 9.528/97, não faz jus o segurado 
à pretendida acumulação de benefícios.

6.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 989.418/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe 13/10/2008, grifei). 
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0210553-0 AREsp 238.467 / SC

Números Origem:  20080056881  20090693015  20090693015000100  20090693015000200  
20090693015000201

PAUTA: 13/11/2012 JULGADO: 13/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LENOIR ZEFERINO
ADVOGADO : ULYSSES COLOMBO PRUDÊNCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LENOIR ZEFERINO
ADVOGADO : ULYSSES COLOMBO PRUDÊNCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira.
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